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EXCELENTÍSSIMO SENHOR RELATOR CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS – TCE, SEVERIANO JOSE 

COSTANDRADE DE AGUIAR 

   

 

 

Processo n. 6383/2016   

 

 

JOSÉ AMÉRICO ROSA JUNIOR, Solteiro, Advogado, portador do RG 

nº 880.373/SSPTO, e da identidade profissional, OAB/TO 7.245, inscrito no CPF 

696.212.501-10, residente e domiciliado na quadra 103 Norte, Avenida LO, nº 79, vêm, a 

presença de Vossa Excelência por meio desta se manifestar sobre o DESPACHO nº 

769/2017 que trata do processo n. 6383/2016, do qual fora notificado via CITAÇÂO Nº 

2310/2017 RELT1, com fulcro no art. 5º. LIV e LV da Carta Magna c/c art. 21 da Lei 

Orgânica nº 1.284 de 17 de dezembro de 2001 e art. 210 do Regimento Interno do Tribunal 

de Contas do Estado do Tocantins, apresentar DEFESA, aos autos do processo em 

epígrafe. 

 

 

Tempestividade da Justificativa 

 

 A presente justificativa mostra-se tempestiva, conforme prazo 

estabelecido na CITAÇÂO Nº 2310/2017 RELT1, que é de 15 (quinze) dias uteis, a contar 

da data da notificação, 19 de outubro de 2017.   

 

DOS FATO  
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01.   Os autos se referem ao Convênio  nº002/2015-SEICJU, que após visita in loco 

a Secretaria de Cidadania e Justiça por meio da inspeção determinada através da Resolução 

nº 183/2016 TCE-TO-Pleno,  realizada no Termo de Convênio nº 002/2015, celebrado 

entre a Secretaria de Cidadania e Justiça do Estado do Tocantins e o Instituto Comunitário 

do Tocantins-ICOMTO, que tem por objeto o repasse financeiro para realização do Projeto 

denominado "TOCANTINS 100 DROGAS", destinado a desenvolver ações em 40 

(quarenta) municípios do Estado do Tocantins, orientando jovens, com a participação do 

corpo discente e docente das escolas, bem como a comunidade envolvida, sobre os vários 

problemas decorrentes do uso indevido de substâncias psicoativas, no valor de R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais), dos quais foram repassados R$ 250.000,00 (duzentos e 

cinquenta mil reais) para o referido instituto. 

02. Sendo que o convênio em questão foi celebrado em virtude de Emenda 

Parlamentar, do Deputado Estadual Toinho Andrade conforme, Oficio nº 556/2015 do seu 

Gabinete, que logo foi confirmado através do oficio 1002/SEPLAN/GABSEC, de 2015 

com a disponibilização de emenda direcionada ao Instituto Comunitário do Tocantins - 

ICOMTO, no valor R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) em conformidade com a Lei de 

Diretrizes Orçamentarias  de 2015 e conforme artigo  Art. 29 da Lei 13.019:  

“Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis 

orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão 

celebrados sem chamamento público, exceto, em relação 

aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a 

celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de 

compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta 

Lei” 

 

03.  Onde o convênio foi cancelado a pedido do próprio Instituto, onde até o 

encerramento do Convênio a Secretária de Fazenda tinha efetuado o pagamento de 25% do 

projeto, e que o recurso foi gasto pelo instituto com material gráfico para prevenção, onde o 

material não utilizado foi devolvido para Secretaria de Educação Esporte e Juventude do 

Governo do Estado, tendo em vista que alguns materiais não  foram utilizados, e poderiam 
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ser reutilizados no projeto Caravana da Juventude que já percorreu 58 municípios. Tendo 

em vista que o Instituto requisitou o cancelamento do Convênio 002/2015, e que ate o 

momento do cancelamento fora executado o pré-lançamento do  projeto com distribuição 

de materiais informativos e apresentação de como seria a execução do projeto em  10 

escola de 8 (oito) municípios conforme relatório e fotos em anexo ao processo de concessão 

sob o numero 2015/17010/00490. Onde se fez presente a necessidade de fiscalização in 

loco na sede do instituto  tendo em vista que o recurso que fora liberado foi usado apenas 

para comprar parte do material gráfico para execução do projeto. 

04. Ademais vale salientar que todo o processo foi feito com base na Lei 

13.019/2014, e o Manual de Emendas Parlamentares, disponibilizado pela Secretaria de 

Planejamento e Orçamento, e fora analisado pela Procuradoria Geral do Estado, 

Controladoria Geral do Estado, Jurídico desta Secretaria e Conselho Estadual sobre Droga. 

Onde se teve aprovação pelo plenário do Conselho Estadual sobre Drogas, em sua 23° 

reunião ordinária, realizada no dia 07 de outubro de 2015, e que só fora celebrado em 

virtude da anuência da assessoria jurídica desta secretaria e da Procuradoria Geral do 

Estado. 

05. Atualmente o Convênio se encontra em Tomada de Contas Especial 

realizada por servidores desta secretaria. E que todos os relatórios de fiscalização serão 

anexados, tendo em vista que o convênio foi encerrado por desinteresse do instituto em não 

dar seguimento ao Convênio.  

06. Insta salientar que a área técnica apenas autua o processo conforme 

orientações legais, oriundas do setor de Planejamento e Assessoria Jurídica da Secretaria de 

Cidadania e Justiça.  

 

JUSTIFICATIVA: 

 

01.  Em resposta ao Relatório de Inspeção nº 005/2016, oriundo do Tribunal de 

Contas do Estado do Tocantins, após inspeção determinada pela portaria nº 526/2016, que 

relatou os seguintes questionamentos que passo a discorrer: 
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02.    Item 2.1.1 que fala sobre a ausência da notificação do Poder Legislativo 

sobre a realização do Convênio. Item esse que não fora observado, devido ausência de 

recomendação ao fiscal do contrato que não tem como obrigação se atendar aos 

procedimentos que são de responsabilidade do Controle Interno, que é ausente nesta 

Secretaria, além de que o convênio e celebrado oriundo de uma emenda parlamentar, 

motivo esse que não houve o comunicado, pois ora, se o convênio fora feito sob mando do 

Poder Legislativo, conforme solicitação do Oficio n 556/2015-GDTA, (fls. 69-72) do 

Gabinete do Deputado Estadual Toinho Andrade, seria redundante a notificação desta 

celebração ao próprio órgão que requisitou que o convênio fosse celebrado. Creio que essa 

notificação se dê em outros casos, não para as Emendas Parlamentares impositivas, sem 

levar em consideração que tal ato não prejudicou o andamento regular do processo. 

 

03.      Item 2.1.2, toda a prestação de contas de notas fiscais e feita por um setor 

especifico desta secretaria, do qual não fui comunicado em nenhum momentos sobre a não 

existência da empresa, e que na época da elaboração do material gráfico eu fiz conferência 

de todo o material por amostragem, conforme relatório  Relatório de Visita nº 02/2017 de 

3 de agosto de 2017, que está anexo ao processo de prestação de contas desta secretaria, 

relatório esse que inclusive foi recomendado a distribuição dos matérias em ações  

especificas nas cidades que receberiam o projeto, para evitar um possível prejuízo a 

administração pública.  

 

04.  Item 2.1.3 que trata da ausência previa de pesquisa previa não há de que se 

falar, pois a mesma foi acrescentada ao processo antes da celebração do mesmo, e que não 

haveria como comprovar o sobre-preço tento em vista que as empresas que apresentaram 

orçamentos de instituições regularmente inscritas no site da receita federal, órgão este que é 

competente para averiguação cadastral das empresas. Qualquer irregularidade na empresa  é 

de responsabilidade total do instituto, tendo em vista que como fiscal minha atribuição é de 

averiguar a execução do objeto do plano de trabalho. 

 

5.   Item 2.1.4 que diz respeito à comprovação da experiência, fora atestada pelo 
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Conselho Estadual sobre Drogas, órgão este colegiado que aprovou o plano de trabalho e 

que aceitou como expertise a inclusão de duas professoras da Universidade Federal do 

Tocantins, Cristiane Roque de Almeida e Silvia Regina da Silva Costa  (fls 131-155) 

professoras essas renomadas na política estadual sobre drogas, que inclusive á época 

coordenavam Centro Regional de Referência sobre Drogas do Tocantins – CRR/UFT, 

aprovação está que se deu por meio da ata da 23º reunião ordinária do CEAD/TO do dia 7 

de outubro de 2015.  

 

6.  Item 2.2.1 já foi devidamente respondido através do Relatório de 

Acompanhamento e Fiscalização “in loco” Técnico e Financeiro de 5 de Março de 2016 

e também através do Relatório de Visita nº 02/ 2017 de 3 de agosto de 2017 que está 

juntado ao processo de concessão 2015/17010/00490. 

 

Conclusão 

 

 Com estes esclarecimentos, consideramos, Excelentíssimo Senhor 

Conselheiro, ter atendido, plenamente, às ocorrências apontadas no Despacho nº 769/2017 

e aguardo o acatamento das mesmas, em virtude da obediência à legislação pátria vigente, 

na foram da justificativa ora apresentada. 

 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

Palmas, 07 de novembro de 2017. 

 

 

 

José Américo Rosa Júnior 

Superintendente de Ações sobre Drogas 

Fiscal do Contrato Portaria SEDPS/TO nº 601/2015 

OAB/TO 7.245 
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